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APRESENTAÇÃO 

O que significa “educar”? Para muitos autores no campo da Educação sua 
forma e aplicação é de diferentes maneiras, na compreensão dos diversos processos 
que envolvem a aprendizagem, o ensino, a transmissão, a socialização. Sabemos 
que a educação não se dá apenas na escola – instituição que segue um certo 
tipo de comunicação e de relação com a autoridade (escolar) preocupada com as 
possibilidades de progressão linear de estudantes (de uma classe para outra). Passar 
por novas experiências na forma de aprender-e-ensinar, experiências pluridirecionais 
de transmissão, não apenas naquela tradicional de professor-aluno, sendo o 
aluno um receptáculo, a incorporação de outros saberes ao currículo, dinâmicas 
contemporâneas de processos educativos são alguns temas que têm mobilizado 
pesquisas no campo da Educação. Este e-book “Ações e Implicação para a (Ex)
Inclusão 2”, dedicado ao tema “Educação e questões  de como se organiza em torno 
de reflexões acerca do fazer científico e da relação entre dois campos Exclusão 
e Inclusão. Os artigos aqui reunidos fazem pensar sobre o lugar que assume o 
método e os pressupostos epistemológicos na produção das questões que envolvem 
objetos que tocam aos dois campos tanto na perspectiva da interação/aproximação, 
quanto na perspectiva das fronteiras teórico-conceituais. Discutem, em diferentes 
perspectivas, como a (Ex) Inclusão e a suas diferentes abordagens constituem 
importantes aportes teóricos e metodológicos para a produção de conhecimento 
fundado na transformação de formas de investigação e de outras possibilidades 
de enunciação. As experiências de campo, pesquisas originais desenvolvidas em 
diferentes contextos sobre processos educativos/culturais diversos, nos convida a 
refletir sobre o que o conhecimento “aproximado” da realidade pode nos revelar 
sobre o Outro e sobre Nós mesmos. 

Desejo a todos uma boa leitura e que os artigos aqui reunidos sejam fonte de 
inspiração para reflexões sobre o lugar do pesquisador e da pesquisa na produção 
em Ações e Implicação para a (Ex)Inclusão 2.

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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A IMPORTÂNCIA DO MEDIADOR ESCOLAR PARA 
POTENCIALIZAR O PROCESSO DE BRINCAR DA 

CRIANÇA COM DEFICIÊNCIA VISUAL

CAPÍTULO 1
doi

Fabiane Araujo Chaves
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Thacio Azevedo Ladeira
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RESUMO: A inclusão escolar se apresenta 
como um desafio para a realidade da escola 
e propõe a busca de alternativas flexíveis 
para o desenvolvimento educacional. O 
mediador escolar pode fazer parte deste 
processo acompanhando o educando durante 
o dia letivo, potencializando a socialização e 
aprendizagem, atuando como um facilitador 
das tarefas escolares por meio da adaptação 
curricular. A utilização do lúdico como alternativa 
para inclusão pode ser muito eficaz, pois se 
apresenta como outra via de aprendizagem para 
as pluralidades presentes na escola que tem 
modos de aprender igualmente diversos, como 
em casos de alunos cegos. De acordo com Sá, 
Campos e Silva (2007, p.15) o deficiente visual é 
aquele que “tem uma alteração grave ou total de 
uma ou mais das funções elementares da visão 

que afeta de modo irremediável a capacidade de 
perceber cor, tamanho, distância, forma, posição 
ou movimento em um campo mais ou menos 
abrangente”. Temos visto que os deficientes 
visuais, em geral, não são estimulados pela 
escola a participar das atividades cotidianas, 
de modo que se cria um sistema paralelo de 
exclusão num aparente modelo de inclusão, 
uma prática de in/exclusão (VEIGA-NETO, 
2011). Desse modo, esta pesquisa exploratória 
propõe um levantamento teórico realizado a 
respeito desta temática, no sentido de acolher 
as necessidades das pessoas com deficiência 
visual oferecendo uma alternativa a partir do 
brincar para potencializar seu desenvolvimento 
escolar e social.
PALAVRAS-CHAVE: Deficiência visual; 
Professor Mediador; Brincar; Inclusão.

THE SCHOOL MEDIATOR AS A 
POTENTIATOR IN THE BLIND CHILD’S PLAY 

PROCESS

ABSTRACT: School inclusion presents a 
challenge to the reality of the school and 
proposes the search for flexible alternatives for 
educational development. The school mediator 
can be part of this process accompanying 
the student during the school day, enhancing 
socialization and learning, acting as a facilitator 
of school tasks through curriculum adaptation. 
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The use of play as a means for the inclusion can be very effective, as it presents itself 
as another way of learning for the pluralities present in the school that have equally 
diverse ways of learning, as in the case of blind students. According to Sá, Campos e 
Silva (2007, p.15) the visually impaired are those who “have a severe or total alteration 
in one or more of the elementary functions of vision that irreversibly affects their 
ability to perceive color, size, distance, shape, position or movement in a more or less 
comprehensive field ”. We have seen that the visually impaired, in general, are not 
encouraged by the school to be part of daily activities, which creates a parallel system 
of exclusion in an apparent model of inclusion, a practice of in / exclusion (VEIGA-
NETO, 2011). Thus, this exploratory research proposes a theoretical survey about this 
theme, to accommodate the needs of visually impaired people offering an alternative 
from play to enhance their school and social development.
KEYWORDS: Visual impairment; School mediator; Play; Inclusion.  

1 |  INTRODUÇÃO

A brincadeira ocupa papel fundamental na vida das crianças. Sabemos que 
é na infância onde muitos conceitos são aprendidos a partir do brincar, bem como 
novas amizades se estabelecem de acordo com os tipos de brincadeiras. Segundo 
Vigotsky (2007), a criança está imersa no mundo social desde o nascimento, e ao 
se apropriar deste, consegue internalizar os conceitos que o mundo lhe apresenta, 
mostrando assim, a importância do brincar.

Para que consiga compreender a visão de mundo, além da família, os 
professores também possuem uma função importante. Em sua pesquisa sobre o 
brincar e a mediação na escola, Navarro e Prodocimo (2012) destacam que no 
processo de aprendizagem o professor faz o papel de mediador como algo externo 
a brincadeira. Neste sentido, a escola também é fundamental, pois neste espaço 
é possível estabelecer mediação especializada pelos profissionais da área da 
educação, bem como realizar brincadeiras com intuito de aprender, mesmo sem que 
as crianças percebam.  

O horário do intervalo ou recreio é onde acontecem as brincadeiras de maneira 
mais livre e espontânea. Para as crianças que enxergam (ou videntes) é automático 
a ação de sair da sala de aula e ir direto para o pátio brincar. Em seguida encontram 
um ou mais amigos e logo se distraem durante todo o tempo livre. Entretanto, como 
é esta questão para as crianças cegas? Sabemos que nem sempre estas crianças 
possuem facilidade para socializar, seja por timidez ou até mesmo pelo receio por 
parte das outras crianças. Por este motivo buscou-se procurar artigos que falem 
sobre o “brincar” para a criança cega, ou com deficiência visual total, bem como 
sobre a importância do professor mediador neste processo de inclusão.

Em pesquisa na base de dados Scielo, onde estão anexados muitos artigos 
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científicos de pesquisas acadêmicas, foram encontrados apenas 4 artigos a respeito 
desta temática, quando procurados pelas palavras “brincar deficiência visual” e 
“brincar cega”, referindo-se a utilização da brincadeira pela criança com deficiência 
visual ou cega. Poucas outras pesquisas foram encontradas quando utilizada a 
busca por “mediador cega”, “mediação cega”, “interação cega” e alguns sinônimos 
destas temáticas. Sendo assim, sabendo da importância desta mediação por meio da 
brincadeira entre crianças cegas e videntes, destaca-se o quanto é necessário que 
sejam desenvolvidos novos trabalhos, pois é uma área que merece destaque para 
que possa orientar cada vez mais as ações dos profissionais da área da educação. 
Com este intuito, surge essa pesquisa de caráter exploratório (GIL, 2002, P. 41), a 
fim de proporcionar “maior familiaridade com o tema”, bem como, sendo classificada 
como bibliográfica, onde de acorde com o autor, utilizou-se artigos como fontes de 
informação e a análise qualitativa das informações obtidas.

2 |  DESENVOLVIMENTO 

2.1 Conceituando a Deficiência Visual

Dados do IBGE do ano 2000 mostram que é considerável o número de pessoas 
em nosso país que possuem algum tipo de deficiência. Estes, somam cerca de 
14,5%, mais de 1 décimo da população. Se considerarmos a população Mundial 
e em relação a deficiência visual, dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) 
mostram que passaram de 161 milhões de pessoas, sendo destas, mais de 37 
milhões seriam cegas totais. No Brasil a estimativa está em torno de 1,2 milhões de 
cegos. (GASPARETTO, 2012).

A fim de conceituar a deficiência visual total, ou cegueira, temos como orientação 
do MEC, descrito por Sá, Campos e Silva (2007, p. 15) como

[...] uma alteração grave ou total de uma ou mais das funções elementares da visão 
que afeta de modo irremediável a capacidade de perceber cor, tamanho, distância, 
forma, posição ou movimento em um campo mais ou menos abrangente. Pode 
ocorrer desde o nascimento (cegueira congênita), ou posteriormente (cegueira 
adventícia, usualmente conhecida como adquirida) em decorrência de causas 
orgânicas ou acidentais. Em alguns casos, a cegueira pode associar-se à perda 
da audição (surdocegueira) ou a outras deficiências.

Embora seja uma realidade que tenhamos um número alto de pessoas com 
deficiência e também, a cada dia mais estas estão inseridas na rede regular de ensino, 
pouco ainda se sabe lidar com estas questões. No que se refere a deficiência visual, 
“a falta da visão desperta curiosidade, interesse, inquietações e não raro, provoca 
grande impacto no ambiente escolar. Costuma ser abordada de forma pouco natural 
e pouco espontânea porque os professores não sabem como proceder em relação 
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aos alunos cegos.” (SÁ, CAMPOS E SILVA, p. 22). Este é um dos motivos que 
justificam a necessidade da formação continuada dos profissionais da educação em 
cursos que possibilitem instrumentalização para lidar com as diferenças, bem como 
a realização de pesquisas que mostrem a necessidade desta interação e trabalho 
realizado pelos profissionais da educação.

2.1.1 Deficiência Visual e Inclusão

Ao longo dos anos as pessoas com deficiência alcançaram inúmeras conquistas 
sociais, e com a Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015, que se refere à Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência, que propõe e assegura a promoção “em 
condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por 
pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” (BRASIL, 2015), 
foi possível, também, ocupar novos espaços, dentre eles, o escolar. 

Quando pensamos ou falamos sobre deficiência, nos vem em mente a ideia 
de uma falta anatômica, como de um membro, ou neste caso, de um sentido. Diniz, 
Barbosa e Santos (2009, p. 65) discorrem que a deficiência “é um conceito que 
denuncia a relação de desigualdade imposta por ambientes com barreiras a um corpo 
com impedimentos”. Para estes autores, a deficiência é vista como algo externo ao 
sujeito, ou seja, a partir das barreiras impostas pela sociedade. Em um lugar que 
é acessível à todos, a deficiência passa despercebida. Entretanto, quando não há 
acessibilidade, a “falta” de evidencia, não sendo um ambiente inclusivo. Neste ponto 
de vista, opondo-se ao modelo médico, a deficiência é vista como algo social, em 
que a sociedade é deficiente por não promover acesso à todos, e não o sujeito.

Quando falamos em inclusão, podemos relacionar a questão da deficiência 
com a ideia de normal e de normalidade. De acordo com Machado (2004) “a inclusão 
não se dá incluindo os corpos das crianças nas classes regulares. A inclusão se dá 
quando se devolve ao coletivo aquilo que foi individualizado no corpo do sujeito” 
(p.2). Assim, Inclusão propõe, modificar o ambiente, com práticas que legitimem as 
singularidades, potencializando a vivência coletiva.

Quando o educando passa a ocupar a escola sem que a mesma se modifique 
para recebê-lo, mas antes, espera que o sujeito inserido se adeque aos espaços e 
normas colocadas, não se pode falar em inclusão, mas em integração escolar. Nesse 
molde, a diferença é compreendida como anormalidade, acentuando a necessidade 
de enquadramento, negando as diversas formas de ser e estar no mundo. 

Além disso, é importante se atentar para as possíveis correções que são 
necessárias de se realizarem com as crianças cegas, como por exemplo, os 
maneirismos. Os autores relatam que “algumas crianças cegas congênitas podem 
manifestar maneirismos, ecolalia e comportamentos estereotipados. Isso porque a 
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falta da visão compromete a imitação e deixa um vazio a ser preenchido com outras 
modalidades de percepção.” (SÁ, CAMPOS e SILVA, 2007, p. 21). Alguns exemplos 
são os movimentos repetitivos das mãos, balançar a cabeça com frequência, fala 
descontextualizada, entre outros.  Estes ocorrem principalmente quando as crianças 
estão ociosas, e precisam ser identificados a fim de que não permaneçam, pois 
em alguns casos acabam por ser confundidos até mesmo como uma deficiência 
secundária.  Nesse sentido, a compreensão do educador mediador sobre a criança 
é fundamental, podendo realizar ações que promovam comportamentos positivos no 
ambiente em que está inserida.

2.2 A Importância do Brincar na Escola

Diversos autores citam a brincadeira do “faz de conta” como uma das principais 
promotoras do desenvolvimento. Lira e Rubio (2014, p.1) acreditam que “a brincadeira 
é uma maneira surpreendente de aprendizagem, além de promover a integração 
entre as crianças”. As autoras discorrem, a respeito da importância do brincar, que 
é tão necessário para a criança quanto outras atividades de sua vida, tais como 
descansar e se alimentar, pois é uma maneira de estabelecer relações com o grupo, 
consigo mesma e com o mundo.

Na verdade, toda a brincadeira não deixa de ser um faz de conta que recria 
situações reais e imaginárias. Desta forma, as crianças Inventam regras, criam 
materiais, utilizam o espaço seja ele grande ou pequeno. Brincadeira, conforme 
Lira e Rubio (2014), é onde o lúdico entra em ação, sendo expressado por meio 
de brinquedos ou jogos, na maioria das vezes. Independe de tempo e dos objetos 
ou do espaço, possibilitando que a criança crie, recrie e reinvente utilizando sua 
imaginação.

Sobre este aspecto Ruiz e Batista relatam que 

Isso é especialmente verdadeiro quando a atividade assume um caráter 
relativamente livre (uma vez que crianças estão sempre sob supervisão), com 
possibilidade de iniciativas e elaboração de diferentes modalidades de brincadeira. 
Entretanto, essa atividade pode ser prejudicada em crianças com deficiência. [...] 
Em situações de brincadeira faz de conta, é importante pensar na maneira como a 
criança cega pode participar das mesmas. (2014, p. 210-211).

Não há dúvidas de que as crianças cegas podem se relacionar com as demais, 
de maneira eficaz e dar segmento a quase que qualquer tipo de brincadeira. Mas em 
alguns destes momentos precisa-se da mediação para que seja possível. Ainda há 
receio e algumas crianças acabam sempre com as mesmas amigas, por exemplo, 
podendo deixar de lado aquele que é diferente por algum motivo. Ruiz e Batista 
(2014) salientam a importância do educador como adulto mediador nas interações 
das crianças, possibilitando que ela possa construir uma imagem positiva de si, 
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percebendo suas potencialidades e capacidades de se desenvolver socialmente. 
“Nesse sentido, é importante analisar as formas como a criança com deficiência 
visual se relaciona com parceiros e que mecanismos facilitam seu engajamento nos 
grupos e sua participação ativa.” (p. 212). Desta forma, a cada vez mais estará 
inserida e ativa nos processos de socialização, como por exemplo, o brincar.

No que se refere a interação entre crianças cegas e videntes, Franca-Freitas 
e Gil (2012) em suas pesquisas destacam a importância para as crianças cegas, 
pois a partir dessa relação com o outro acabam confrontando suas semelhanças 
a fim de construir sua identidade, favorecem a construção da imagem corporal, 
possibilitam o aumento do repertório de habilidades sociais e de comunicação, entre 
outros. Sendo assim, privar as crianças deste tipo de situação pode causar prejuízos 
em seu desenvolvimento, pois deixará de adquirir conceitos que lhe auxiliarão na 
constituição enquanto sujeitos.

Destaca-se, neste processo, a importância do professor como mediador da 
brincadeira. Lira e Rubio (2014) salientam que a brincadeira não pode acontecer de 
qualquer jeito. Esta, deve ser mediada, entretanto, não a ponto de deixá-la ocorrer 
livremente, conforme a intenção das crianças. A presença do educador é necessária, 
pois pode ser requisitada em determinado momento, enquanto brincam. 

2.2.1 O Mediador Escolar no Processo de Inclusão

A prática vai de encontro à orientações legais presentes na Lei Nº 13.146/2015 
– Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência e na Lei Nº12.764/2012 – 
Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista. Mesmo sem mencionar o termo “mediador escolar”, ambas apontam para 
a necessidade de um profissional acompanhante de formação especializada que 
ofereça suporte escolar.

O trabalho do mediador escolar representa uma forma de materialização do 
exposto, como possibilidade de garantia de direitos e alcance de necessidades. 
Porém, apesar de necessária, a atividade se encontra numa condição de fragilidade, 
pois a profissão ainda não é regulamentada, motivo que reforça a necessidade de 
pesquisas sobre o tema, na busca de evidenciar o trabalho do mediador, como 
pretende a pesquisa em questão. 

De acordo com Mousinho (et al., 2010), a atuação do mediador segue no 
sentido de ampliar e não de limitar. Assim, não se pode restringir o trabalho à sala 
de aula, nem limitar o empenho apenas à criança que ele acompanha. O mediador 
escolar enquanto inventor de sua prática deve criar pontes para que o educando 
explore diferentes ambientes e situações escolares, funcionando como apoio para 
experiências na sala de aula e extraclasse, com os colegas da turma, professora 
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e demais componentes da escola, ampliando o repertório de interesse do aluno, 
consolidando saberes já adquiridos e oportunizando novas vivências e modos de 
estar no mundo.

O mediador é aquele que no processo de aprendizagem favorece a interpretação do 
estímulo ambiental, chamando a atenção para os seus aspectos cruciais, atribuindo 
significado à informação recebida, possibilitando que a mesma aprendizagem de 
regras e princípio sejam aplicados às novas aprendizagens, tornando o estímulo 
ambiental relevante e significativo, favorecendo o desenvolvimento (...) sem deixar 
que este processo siga automaticamente e encorajar a criança a ser menos passiva 
no ambiente. (MOUSINHO et al., 2010, p. 94)

Encarregado de tais tarefas, o profissional deve assumir uma postura ética e 
política em direção à práticas criativas que carreguem o sentido de descobertas, 
não normatizantes e não medicalizantes. As possibilidades resultantes desse 
posicionamento são potentes para desinstalar processos de colonização no outro e 
inaugurar vias de atuação legitimadoras da singularidade do sujeito em situação de 
inclusão.

É importante ressaltar que a presença do mediador escolar, embora legítima, 
não representa extinção de problemas no processo inclusivo escolar. Pelo contrário, 
se há a figura do mediador é porque todos os recursos da escola para inclusão 
do educando já foram esgotados. Objetivando estimular a autonomia do aluno, o 
trabalho do mediador deve ser no sentido de promover desenvolvimento para que o 
aluno se torne capaz de vivenciar a experiência escolar por meio de suas próprias 
capacidades. 

Para produção de práticas realmente potentes, é preciso trabalhar no sentido 
de acolher a singularidade do outro, mesmo que aparentemente esse outro não 
se adeque ao nosso modelo de ser e estar no mundo, pois “o medo frente ao 
desconhecido, ao diferente, é menos produto daquilo  que não conhecemos, do que 
daquilo que não queremos e não podemos reconhecer em nós mesmos através dos 
outros”. (CROCHIK, 2006, p. 14).

Não temos, nunca, compreendido o outro. O temos, sim, massacrado, assimilado, 
ignorado, excluído e incluído e, por isso, para negar a nossa invenção do outro, 
preferimos hoje afirmar que estamos frente a frente com um novo sujeito. Mas, 
é preciso dizer: com um novo sujeito da mesmice. Porque se multiplicam suas 
identidades a partir de unidades já conhecidas; se repetem exageradamente os 
nomes já pronunciados; são autorizados, respeitados, aceitos e tolerados apenas 
uns poucos fragmentos da sua alma. (SKLIAR, 2003, p 39)

A postura de resistência do diferente, pautada em padrões e normas pré-
definidas, dá origem ao preconceito. Ele está presente no ambiente escolar nas 
comparações realizadas pelos profissionais da educação, nos diagnósticos de 
corredores pautados por estereótipos ou quando direcionam a dificuldade de 
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aprendizagem à família ou a qualquer outro sistema que possa ser culpabilizado, que 
não seja o sistema educacional. “Centrar as causas do fracasso escolar em qualquer 
segmento que, na verdade, é vítima, seja a criança, a família, ou o professor, nada 
constrói, nada muda” (COLLARES e MOYSÉS, 2010, p. 208). Resultado disso é 
um processo contaminado pela lógica medicalizante, cada vez mais presente no 
ambiente escolar, tornando comum dentro da escola termos da área da saúde, 
provocando estigmas, construindo o fracasso escolar.

O movimento mais grave do processo de medicalização é que ele serve 
exclusivamente para confirmar suspeitas de professores e médicos. As crianças 
passam a ser vistas como deficientes incapazes de aprender, e são submetidas ao 
consumo de doses aviltantes de drogas psicotrópicas, vivendo de 
diagnósticos e remédios. (GARRIDO e MOYSÉS, 2010, p. 158).
 

Os professores acabam envolvidos nesse processo quando perdem de vista a 
potência de sua função e passam a encaminhar os alunos para especialistas da área 
da saúde que, por sua vez, ditam padrões e normas para a escola, espaço que pouco 
entendem. Transferir a responsabilidade pode significar para o professor a perda da 
gestão de sua sala de aula e sintomas de um olhar adoecido, desacreditado de sua 
própria prática, que perdeu com o tempo o encantamento e poesia presentes no 
fazer docente.

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de inclusão vem ocorrendo nos diversos âmbitos, e na escola 
não é diferente. Como vimos, a pessoa com deficiência vem ganhando espaço e 
tendo a possibilidade de cada vez mais, equiparar-se as demais, o que tempos atrás 
não ocorria. Entretanto, para que este processo tenha êxito são muitos os “atores 
envolvidos”. Destaca-se, no âmbito educacional, o papel do mediador, pois este 
estará atuando no dia a dia com a criança cega.

Como responsável por atuar mediando o processo pedagógico da criança cega, 
a brincadeira pode ser incluída como uma de suas “tarefas”, pois o professor tem 
conhecimento necessário para compreender o quanto esta atividade é importante na 
infância. Além de interferir positivamente no aprendizado, a socialização também se 
intensifica com o processo de brincar. Sendo assim, esta relação entre brincar com as 
demais crianças é fundamental para todos, principalmente àquelas com deficiência.

A pesquisa em questão não propõe esgotar o tema trabalhado por ser de 
cartáter exploratório. Sendo assim, são necessárias mais pesquisas que abordem 
esta temática, bem como, que ocorra a divulgação destes conhecimentos aos 
profissionais que trabalham em escolas, seja por meio de capacitações, eventos, 
seminários entre outros, a fim de difundir subsídios teóricos para práticas inclusivas.
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